
Quais delitos cometidos por clérigos e consagrados (membros de Institutos de Vida 

Consagrada ou de Sociedades de Vida Apostólica) que devem (é obrigatória a 

comunicação) ser pronta e rapidamente comunicados? 

 Os delitos contra o sexto mandamento do Decálogo que consistam:  

I. em forçar alguém, com violência, ameaça ou abuso de autoridade, 

publicamente, a realizar ou sofrer atos sexuais (cf. também can. 1395);  

II. em realizar atos sexuais com um menor ou com uma pessoa vulnerável (toda 

a pessoa em estado de enfermidade, deficiência física ou psíquica, ou de 

privação da liberdade pessoal que de fato, mesmo ocasionalmente, limite a sua 

capacidade de entender ou querer ou, em todo o caso, de resistir à ofensa);  

III. na produção, exibição, posse ou distribuição, inclusive por via telemática, de 

material pornográfico infantil, bem como no recrutamento ou indução dum 

menor ou duma pessoa vulnerável a participar em exibições pornográficas;  

 b) as condutas realizadas por bispos, clérigos, superiores (cf. art. 6), consistindo 

em ações ou omissões tendentes a interferir ou contornar as investigações civis 

ou as investigações canônicas, administrativas ou criminais, contra um clérigo 

ou um religioso, relativas aos delitos acima referidos (alínea a, Art. 1§ 1). 

 

Quem deve fazer (é obrigado) a comunicação dos delitos do art. 1? 

 Clérigos, membros de Instituto de Vida Consagrada ou de Sociedade de Vida 

Apostólica (Cf. art. 3). 

 

Quem pode fazer a comunicação dos delitos do art. 1?  

 Qualquer pessoa pode apresentar uma assinalação (comunicação) à repartição 

eclesiástica instituída para receber tais assinalações. Cf. art. 3. 

 

A quem e como deve ser feita a comunicação dos delitos do art. 1? 

 Deve ser feita à repartição eclesiástica instituída para receber tais assinalações,  

 deve ser endereçada à autoridade competente (cf. art. 8 e 9): se o comunicado é 

contra um bispo, seja endereçada ao Arcebispo; se for contra o Arcebispo, seja 

endereçada à Santa Sé e também ao bispo sufragâneo mais antigo por promoção; 

 deve conter o maior número de detalhes, indicando tempo, local do fato, pessoas 

envolvidas e/ou informadas, circunstâncias que podem ajudar na apuração dos 

fatos (cf. art. 3). 

 

Qual é o prazo para instituir uma repartição eclesiástica própria para receber 

comunicações (denúncias) contra clérigos e consagrados? 

 As Dioceses, individualmente ou em conjunto, devem estabelecer, dentro de um 

ano, um ou mais sistemas estáveis e facilmente acessíveis ao público para 

apresentar as assinalações, inclusive através da instituição de uma peculiar 

repartição eclesiástica. As Dioceses informam o Representante Pontifício que 

foram instituídos os sistemas referidos neste parágrafo. Portanto, até 01 de 

junho de 2020. Art. 2,1 

 

O que deve fazer o Arcebispo de Sorocaba, depois de receber uma comunicação? 

 Deve transmitir, sem demora, ao Ordinário do lugar onde teria ocorrido o delito 

e ao Ordinário próprio da pessoa indicada (cf. art. 3,§3). 

 

 

 



Quando a pessoa assinalada é bispo, o que deve fazer o Arcebispo? 

 O arcebispo de Sorocaba recebe as comunicações feitas contra os bispos 

sufragâneos (cf. art 8,§1 e art. 9§1). Se for contra o arcebispo, quem recebe é 

o bispo sufragâneo mais antigo por promoção (cf. 8,§1). 

 O arcebispo, uma vez recebida a comunicação, deve transmiti-la à Santa Sé (cf. 

art. 9,§3). 

 

Quais os deveres iniciais do Arcebispo de Sorocaba, quando receber comunicação 

contra um bispo sufragâneo? 

 Ele deve solicitar imediatamente (a não ser que a comunicação se revele 

totalmente infundada) à CDF o encargo de iniciar a investigação (cf. art. 10,§
1). 

 O arcebispo aguarda instruções adequadas da CDF para proceder no caso 

assinalado que devem ser fornecidas em 30 dias (cf. art. 10,§2). 

 Se a investigação considerar a assinalação claramente infundada, informa isso ao 

Núncio Apostólico (cf. art. 10,§1). 

 A CDF pode confiar a investigação a uma pessoa diferente do Arcebispo de 

Sorocaba. Nesse caso, o Arcebispo entrega todas as informações e os 

documentos à pessoa encarregada (cf. art. 11,§1). 

 

Como o arcebispo deve fazer a investigação de um bispo sufragâneo?  

 Investiga pessoalmente ou através de uma ou mais pessoas idôneas; 

 Recolhe as informações relevantes 

 Toma conhecimento das informações e documentos necessários para a 

investigação guardados nos arquivos; 

 Obtém a colaboração de outros ordinários; 

 Solicita informações aos indivíduos ou às instituições religiosas e civis que 

podem fornecer informações 

 Ouve menor ou pessoa vulnerável acompanhado de pais ou advogados, 

 Deve ser assistido por um notário. 

 Se o arcebispo se encontrar em conflito de interesses deve se abster de conduzir 

a investigação e informar a CDF. 

 Se for solicitado pela CDF, o arcebispo informa a pessoa investigada sobre fatos 

e convida-a a escrever uma defesa. 

 De trinta em trinta dias, o arcebispo deve transmitir à CDF um relatório 

informativo sobre o estado das investigações (cf. art. 12). 

 Pode também nomear pessoas qualificadas para o assistir na investigação (cf. 

art. 13,§1). 

 

Qual é prazo para conclusão da investigação? 

 As investigações devem ser concluídas no prazo de 90 dias, ou no prazo 

estabelecido pela CDF (cf. art. 14,§1). 

 

O Arcebispo de Sorocaba pode pedir à CDF medidas cautelares contra o investigado? 

 Se os fatos ou as circunstâncias o exigirem o Arcebispo pede à CDF medidas 

cautelares contra o investigado (cf. art. 15). 

 

 



Como sustentar as despesas com as investigações? 

 As Províncias eclesiásticas podem estabelecer um fundo para tais investigações 

(cf. art. 16). 

 

O que o arcebispo deve fazer uma vez completada a investigação? 

 Transmite as atas à CDF juntando o seu votum e respondendo aos quesitos 

postos nas instruções dadas pela CDF (cf. art. 17§1). 

 Se lhe for pedido, informa ao investigado o resultado da investigação (cf. art. 17,

§3). 


